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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 141/2000

O programa comunitário de acção «Juventude» rela-
tivo à política de cooperação na área da juventude,
incluindo o serviço voluntário europeu e os intercâmbios
de jovens na Comunidade e com países terceiros, foi
criado pela Decisão n.o 1031/2000/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 13 de Abril de 2000 (JO,
n.o L 117, de 18 de Maio de 2000, p. 1).

Entre as incumbências que da referida decisão resul-
tam para os Estados membros da União Europeia
encontra-se a de adoptarem as medidas necessárias para
assegurar, com o recurso a estruturas adequadas, uma
gestão coordenada e integrada de execução das acções
do programa tendo em vista a realização dos seus
objectivos.

Importa, pois, proceder à definição da estrutura orga-
nizatória responsável pela gestão do programa em
apreço, procurando conciliar as opções que decorrem
do estrito cumprimento das exigências comunitárias
relativas à matéria, com a experiência acumulada
durante a execução dos programas «Juventude para a
Europa», «Serviço Voluntário Europeu» e «Eurodesk».

Neste sentido, será criada uma agência nacional para
a gestão do programa comunitário de acção «Juven-
tude», que, guardando observância aos requisitos míni-
mos estabelecidos pelas instâncias comunitárias para as
agências nacionais, potencie sinergias e assegure uma
gestão integrada e eficaz, contribuindo, assim, para o
bom funcionamento do programa em causa e de outras
iniciativas e programas que se relacionem com a divul-
gação da construção da União Europeia e promovam
a igualdade de oportunidades.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Constituir um grupo de missão, denominado

«Agência Nacional para o programa ‘Juventude’,
adiante abreviadamente designados por «Agência» e
«programa», com o objectivo de assegurar a sua gestão
bem como de outras iniciativas ou programas relacio-
nados com a divulgação da construção europeia junto
dos jovens portugueses.

2 — Para o efeito do disposto no número anterior,
compete à Agência:

a) Organizar e publicitar as candidaturas às acções
do programa;

b) Definir os procedimentos aplicáveis à selecção,
designadamente à análise e avaliação, das can-
didaturas;

c) Garantir a gestão administrativa e financeira das
acções compreendidas no programa;

d) Assegurar a informação relativa às acções do
programa e à divulgação dos respectivos resul-
tados;

e) Acompanhar a execução das acções e contribuir
para a sua avaliação, designadamente por via
da transmissão de relatórios periódicos à Comis-
são;

f) Cooperar com a Comissão, com as agências
nacionais de outros países, com organismos ade-

quados associados a outros programas comu-
nitários ou nacionais de carácter complementar
e ainda com organismos associativos, em arti-
culação com os seus serviços competentes do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, tendo em
vista concretizar os objectivos do programa;

g) Gerir outras iniciativas ou programas relacio-
nados com a divulgação da construção europeia
junto dos jovens portugueses.

3 — A Agência funciona na dependência do membro
do Governo responsável pela área da Juventude.

4 — Nomear, ao abrigo do disposto no artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o presidente da comis-
são executiva do Instituto Português da Juventude, licen-
ciado Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles,
encarregado de missão não remunerado, a quem com-
pete a coordenação global da Agência, adiante desig-
nado por director da Agência.

5 — São competências do director da Agência:

a) Praticar todos os actos de gestão da Agência;
b) Autorizar a realização de despesas e o seu paga-

mento até ao limite previsto na alínea b) do
n.o 1, na alínea b) do n.o 2 e na alínea b) do
n.o 3, todos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Aprovar as candidaturas às acções do programa,
sob proposta fundamentada da comissão de
selecção.

6 — O director da Agência é substituído nas suas fal-
tas e impedimentos pelo director do Departamento de
Programas do Instituto Português da Juventude, caben-
do-lhe também exercer as competências que lhe forem
delegadas pelo director da Agência.

7 — A Agência integra uma comissão coordenadora,
uma comissão de acompanhamento e uma comissão de
selecção e é dotada de uma estrutura de apoio técnico.

8 — A comissão coordenadora é constituída:

a) Pelo director da Agência, que preside;
b) Pelo director do Gabinete de Apoio, Estudos

e Planeamento;
c) Pelo director do Departamento de Programas

do Instituto Português da Juventude.

9 — Compete à comissão coordenadora, em articu-
lação com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, esta-
belecer as linhas de actuação da Agência, avaliar perio-
dicamente o desenvolvimento e aplicação do programa
em Portugal e fixar os critérios de apreciação das can-
didaturas, de acordo com as orientações que, nessa
matéria, venham a ser estabelecidas pelas instâncias da
União Europeia.

10 — A comissão de acompanhamento é composta
pela comissão coordenadora, pelos delegados regionais
do Instituto Português da Juventude e por represen-
tantes das Direcções Regionais de Juventude dos Açores
e da Madeira.

11 — Compete à comissão de acompanhamento pro-
mover junto das estruturas regionais uma participação
mais alargada na implementação das acções do pro-
grama, zelar pela sua correcta e atempada divulgação
e pela concretização de um elevado número quantitativo
e qualitativo de candidaturas nos diferentes distritos do
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continente e nas Regiões Autónomas, devendo, para
o efeito, reunir, pelo menos, semestralmente.

12 — A comissão de selecção é constituída pelo direc-
tor do Departamento de Programas do Instituto Por-
tuguês da Juventude, que preside, por um representante
da Direcção Regional de Juventude dos Açores, por
um representante da Direcção Regional de Juventude
da Madeira, por um representante do associativismo
de base local e regional, a designar pela Federação
Nacional das Associações Juvenis Locais, por um repre-
sentante do Conselho Nacional de Juventude e por seis
técnicos a designar pelo Instituto Português da Juven-
tude.

13 — Compete à comissão de selecção contribuir para
a definição dos critérios de selecção das candidaturas
e aplicá-los sob a forma de projecto de decisão a sub-
meter ao director da Agência.

14 — Criar uma estrutura de apoio técnico, com um
máximo de 15 elementos, que integra o grupo de missão,
com a natureza de estrutura de projecto, nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro.

15 — Pelo menos dois terços dos elementos que inte-
gram a estrutura de apoio técnico referida no número
anterior deverão ser vinculados à função pública.

16 — Os membros da estrutura de apoio técnico não
vinculados à função pública vencem uma remuneração
de base mensal fixada por referência às escalas salariais
das carreiras e categorias correspondentes na função
pública, às funções que vão desempenhar, definindo-se
contratualmente os escalões e índices em que se inte-
grarão.

17 — A comissão coordenadora designará de entre
a estrutura de apoio técnico referida no número anterior
um coordenador técnico.

18 — O exercício de funções na estrutura de apoio
técnico deverá ser feito nos termos e nas formas previstas
no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril.

19 — O Instituto Português da Juventude criará ainda
um grupo de trabalho, constituído por dois técnicos de
cada uma das suas delegações regionais, que prestará
assessoria à estrutura de apoio técnico e responderá
perante o coordenador deste.

20 — As comissões previstas na presente resolução
deverão elaborar o seu regulamento interno de funcio-
namento, a homologar pelo membro do Governo que
tenha a seu cargo a área da juventude.

21 — As despesas associadas às actividades da Agên-
cia serão suportadas, até ao limite de dotações orça-
mentais fixadas por despacho do membro do Governo
que tutela a área da juventude, pelo orçamento do Ins-
tituto Português da Juventude. Caberá também ao Ins-
tituto Português da Juventude arrecadar as receitas con-
signadas à actividade da Agência, nomeadamente as
transferências da União Europeia.

22 — O prazo de execução da missão corresponde
ao da vigência do programa, incluindo o período neces-
sário à apresentação do relatório final, salvo determi-
nação em contrário do membro do Governo que tutela
a área da Juventude.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Setem-
bro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 142/2000

O troço de costa entre Ovar e Marinha Grande esten-
de-se ao longo de cerca de 140 km, que, em termos
gerais, se caracteriza por revestir uma elevada fragi-
lidade geológica, constituído por sistemas dunares, com
baixas cotas, e por estruturas geológicas de origem sedi-
mentar, com predominância de falésias, igualmente
sensíveis.

Esta fragilidade geológica, aliada a um clima de agi-
tação marítima, com um leque de rumos muito aberto
e elevada energia associada, e a uma diminuição da
adução de sedimentos à costa, origina um processo ero-
sivo de grande intensidade, conducente a elevadas taxas
de recuo verificadas neste troço da orla marítima, com
frequentes avanços do mar que chegam mesmo a pôr
em risco aglomerados urbanos existentes.

Simultaneamente, este troço da costa apresenta uma
notável riqueza em termos de biodiversidade, patente,
nomeadamente, nas áreas das dunas de São Jacinto e
da ria de Aveiro.

As elevadas potencialidades que igualmente possui
em termos paisagísticos e de utilização balnear bem
como o desenvolvimento dos aglomerados existentes tor-
nam este troço da orla costeira objecto de uma procura
nem sempre compatível com a segurança de pessoas
e bens e com a preservação dos valores ecológicos
existentes.

A conciliação entre a conservação dos valores eco-
lógicos, o uso público e o aproveitamento económico
dos recursos exige uma abordagem integrada das limi-
tações e potencialidades deste troço de costa, com vista
à definição dos princípios de uso e ocupação que pos-
sibilite a integração de soluções estruturais para os pro-
blemas existentes.

O Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC)
de Ovar-Marinha Grande destina-se a permitir conciliar
os diversos valores em presença na área sobre a qual
incide, destacando-se como principais objectivos que
presidiram à sua elaboração: valorizar, diversificar e
garantir os usos e as funções da orla costeira; proteger
os ecossistemas naturais e assegurar a exploração sus-
tentável dos recursos; melhorar as condições de vida
das populações, reforçar e melhorar as infra-estruturas
e equipamentos e promover uma oferta turística de qua-
lidade; valorizar o actual tipo de povoamento
(nucleado), em respeito das dinâmicas costeiras, dos
valores naturais e da minimização de riscos, e promover
a articulação dos factores económicos e sociais.

A elaboração do Plano decorreu ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 309/93, de 2 de Setembro, e no
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho.

Atendendo a que os referidos diplomas legais foram
entretanto revogados pelo Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, que aprovou o regime jurídico dos ins-
trumentos de gestão territorial, tendo entrado em vigor
em 22 de Novembro de 1999, a aprovação terá de ser
feita ao seu abrigo.

Atento o parecer final da comissão técnica de acom-
panhamento do POOC, na qual estiveram representados
os municípios de Ovar, Murtosa, Aveiro, Ílhavo, Vagos,
Mira, Cantanhede, Figueira da Foz, Pombal, Leiria e
Marinha Grande;

Ponderados os resultados do inquérito público que
decorreu entre 6 de Agosto e 30 de Setembro de 1999;


